
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.887 - RS (2016/0162048-3)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICIPIO DE CANOAS 
ADVOGADO : ADRIANA DEL CUETO CORNELIUS E OUTRO(S) - RS031220 
RECORRIDO : CRISTIAN RUDIMAR PEREIRA PERES (MENOR)
REPR. POR : RUDIMAR LUIS DOS SANTOS PERES 
REPR. POR : SOLANGE TERESINHA DOS SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : LEANDRO GUIMARÃES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - 

RS046863 
RECORRIDO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 

PORTO ALEGRE 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE MUNHOZ OLEA  - RS041834 
   ANELISE PEROTTONI CARAVANTES E OUTRO(S) - 

RS044077 
   CAROLINA SANTOS ANDRADE  - RS054385 
   KELLY PATIES PEREIRA  - RS051560 
   CRISTINA ROSEMBERG  - RS058625 
INTERES.  : ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA 

SAÚDE DE PORTO ALEGRE - UFCSPA 
EMENTA

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. RESPONSABILIDADE CIVIL 
DO ESTADO. VACINAÇÃO CONTRA HEPATITE B.  EXISTÊNCIA DE 
NEXO DE CAUSALIDADE ENTRE O FATO TÍPICO E O DANO AO 
MENOR EM ESTADO VEGETATIVO. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. AUSÊNCIA DE OMISSÃO. 
ART. 535, II, DO CPC. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADA. APRECIAÇÃO MOTIVADA DAS PROVAS PELO 
MAGISTRADO. 
1. Não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, 
uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, tal como lhe foi apresentada.
2. A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 
demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos 
confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, 
do art. 105 da Constituição Federal. 
3. A indicada afronta dos arts. 458, II, 471, 472 do CPC não pode ser analisada, 
pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. 
O Superior Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso 
Especial quando o artigo tido por violado não foi apreciado pelo Tribunal a quo, a 

Documento: 1539108 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/10/2016 Página  1 de 4



 
 

 

despeito da oposição de Embargos de Declaração, haja vista a ausência do 
requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a Súmula 211/STJ. 
4. Pela análise da questão controvertida depreende-se que o Tribunal regional foi 
enfático em considerar a responsabilidade do Município de Canoas/RS pela 
situação do menor Cristian, de seis anos de idade. Conforme relatado nos autos, 
os pais do recorrido o levaram para tomar vacina contra hepatite B, contudo, 
devido aos efeitos da droga, o menino entrou em estado de vigília, sem percepção 
do ambiente e sem poder executar os movimentos voluntários básicos.
5. O trecho do acórdão recorrido transcrito acima foi enfático em desconsiderar 
qualquer tipo de responsabilidade do Hospital de Santa Casa de Porto Alegre. 
Dessa forma, não houve qualquer tipo de omissão quanto aos temas debatidos e 
julgados pela Corte regional.
6. Ademais, no ordenamento jurídico pátrio, o magistrado é livre para apreciar 
motivadamente as provas produzidas no processo, dando-lhes o valor que bem 
entender. No sistema de valoração de provas adotado pelo CPC, não há 
precedência de um tipo de prova sobre outro, como na idade média, período no 
qual as provas possuíam valores pré-estabelecidos.
7. Por isso, não procede a irresignação do recorrente quanto aos 
pronunciamentos do magistrado singular e do Tribunal regional, porquanto eles 
apreciaram adequadamente todas as provas colacionadas aos autos e concluíram 
fundamentadamente suas decisões.
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães (Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. 
Ministro Relator." 

 
Brasília, 15 de setembro de 2016(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.887 - RS (2016/0162048-3)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICIPIO DE CANOAS 
ADVOGADO : ADRIANA DEL CUETO CORNELIUS E OUTRO(S)
RECORRIDO : CRISTIAN RUDIMAR PEREIRA PERES (MENOR)
REPR. POR : RUDIMAR LUIS DOS SANTOS PERES 
REPR. POR : SOLANGE TERESINHA DOS SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : LEANDRO GUIMARÃES DE OLIVEIRA E OUTRO(S)
RECORRIDO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE 

PORTO ALEGRE 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE MUNHOZ OLEA 
   ANELISE PEROTTONI CARAVANTES E OUTRO(S)
   CAROLINA SANTOS ANDRADE 
   KELLY PATIES PEREIRA 
   CRISTINA ROSEMBERG 
INTERES.  : ESTADO DE SAO PAULO 
INTERES.  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA 

SAÚDE DE PORTO ALEGRE - UFCSPA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Recurso Especial interposto, com fundamento no art. 105, III, "a" e "c", da Constituição da 

República, contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim ementado (fl. 

2614, e-STJ): 

RESPONSABILIDADE CIVIL. DANO MORAL VACINA. 
EFEITO. ESTADO VEGETATIVO.

A responsabilidade civil do Estado será sempre objetiva, 
independentemente se o fato ilícito é omissivo ou comissivo.

É incontroverso nos autos que o estado vegetativo do menino 
Cristian é decorrente da aplicação da vacina contra a HEPATITE B, ministrada 
pelo Posto de Saúde Natal do Município de Canoas/RS.

Também é incontroverso que o Hospital de Santa Casa de Porto 
Alegre realizou os tratamentos adequados, dentro da medicida conhecida e a 
disposição da instituição ré, para com o paciente Cristian.

O dano moral é evidente e dispensa maiores esclarecimentos.

A parte recorrente alega, além de divergência jurisprudencial, violação dos arts. 

458, II, 471, 472 e 535, II, do CPC. Afirma que o acórdão é omisso, porquanto deixou de 

analisar diversas questões de direito (fl. 2664, e-STJ).
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Aduz que Tribunal a quo não apreciou  a questão do laudo pericial ser 

inconclusivo (fl. 2666, e-STJ).

Registra que o nexo de causalidade entre o serviço público prestado pelo 

Município de Canoas e o resultado foi rompido (fl. 2666, e-STJ).

Suscita que a sentença não se manifestou sobre a responsabilidade da Santa 

Casa de Misericórdia, porquanto teria deixado de utilizar recursos técnicos para identificar 

possíveis causas da ADEM (fl. 2666, e-STJ).

Os Embargos de Declaração foram rejeitados (fls. 2642-2646, e-STJ).

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.618.887 - RS (2016/0162048-3)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 26.7.2016.

A irresignação não merece acolhida.

Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 535, I e II, do 

Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

 Ademais, verifica-se que o acórdão impugnado está bem fundamentado, 

inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples descontentamento da parte 

com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem 

ao aprimoramento da decisão, mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é 

admitida. 

Confiram-se: 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. ART. 535, I e II, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. 
AUSÊNCIA DE VÍCIO. PERCENTUAL DOS JUROS DE MORA. COISA 
JULGADA. REDISCUSSÃO DA MATÉRIA. NÃO CABIMENTO. 
SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ABUSIVIDADE 
MANIFESTA. APLICAÇÃO DE MULTA. POSSIBILIDADE. ART. 538, 
PARÁGRAFO ÚNICO, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

I - A oposição de embargos de declaração, consoante o disposto 
no art. 535, I e II, do Código de Processo Civil, é restrita às hipóteses de correção 
de obscuridade, contradição ou omissão no acórdão embargado, revelando-se tal 
via inadequada para a pretensão de rejulgamento da causa.

II - Para interpretação de toda decisão judicial, não basta o exame 
de seu dispositivo, integrado que está à fundamentação que lhe dá sentido e 
alcance; havendo dúvidas, deve ser adotada a que seja mais conforme à 
fundamentação e aos limites da lide, em harmonia com o pedido formulado na 
inicial, conforme expressamente consignado no MS 6.864/DF, ou seja, juros de 
mora de 1% ao mês.
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III - A impropriedade da alegação nos segundos aclaratórios 
opostos com o escopo de rediscutir a suposta existência de vícios no julgado, já 
enfrentada nos primeiros embargos de declaração, constitui prática processual 
abusiva sujeita à aplicação de multa, nos termos do art. 538, parágrafo único, do 
Código de Processo Civil.

IV - Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl nos EmbExeMS  6.864/DF, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, TERCEIRA SEÇÃO, DJe 21/08/2014).

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ALEGAÇÃO DE IMPENHORABILIDADE DO 
BEM. PEQUENA PROPRIEDADE RURAL. PREQUESTIONAMENTO. 
NECESSIDADE.

1. Os embargos de declaração são cabíveis quando constar, na 
decisão recorrida, obscuridade, contradição ou omissão em ponto sobre o qual 
deveria ter se pronunciado.

(...)
 (Resp 1.222.936/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 

QUARTA TURMA, julgado em 18/02/2014, DJe 26/02/2014).

A apontada divergência deve ser comprovada, cabendo a quem recorre 

demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os casos confrontados, com 

indicação da similitude fática e jurídica entre eles. Indispensável a transcrição de trechos do 

relatório e do voto dos acórdãos recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre 

ambos, com o intuito de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a 

esses requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do RI/STJ) 

impede o conhecimento do Recurso Especial com base na alínea "c", III, do art. 105 da 

Constituição Federal. Confiram-se os precedentes:

 TRIBUTÁRIO. COBRANÇA DE TAXA DE ÁGUA E DE 
SERVIÇO DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SUMÚLAS NS. 282 E 283 DO STF. DISSÍDIO 
JURISPRUDENCIAL NÃO-CONFIGURADO. 

(...) 
3. Não se conhece do dissídio jurisprudencial quando não 

atendidos os requisitos dos arts. 541, parágrafo único, do CPC e 255, §§ 1º e 2º, 
do RISTJ. 4. Recurso especial não-conhecido. (REsp 649.084/RJ; Rel. Min. João 
Otávio de Noronha; DJ de 15/8/2005).

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
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ADMISSIBILIDADE. SEGURO DE AERONAVE. NEGATIVA DE 
COBERTURA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA E REEXAME DE 
PROVA. SÚMULAS Nº 5 E Nº 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA SIMILITUDE FÁTICA.

(...)
2. A divergência jurisprudencial, nos termos do art. 541, parágrafo 

único, do CPC e do art. 255, § 1º, do RISTJ, exige comprovação e demonstração, 
esta, em qualquer caso, com a transcrição dos julgados que configurem o dissídio, 
a evidenciar a similitude fática entre os casos apontados e a divergência de 
interpretações, o que não restou evidenciado na espécie.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp  1007376/MG, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 20/08/2013).

A indicada afronta dos arts. 458, II, 471, 472 do CPC não pode ser analisada, 

pois o Tribunal de origem não emitiu juízo de valor sobre esses dispositivos legais. O Superior 

Tribunal de Justiça entende ser inviável o conhecimento do Recurso Especial quando o artigo 

tido por violado não foi apreciado pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos 

de Declaração, haja vista a ausência do requisito do prequestionamento. Incide, na espécie, a 

Súmula 211/STJ.  A propósito cito:

PROCESSO CIVIL. ENERGIA ELÉTRICA. FRAUDE NO 
MEDIDOR. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. FALTA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. ANÁLISE DE 
CONTRARIEDADE À RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICA. DESCABIMENTO.

1. O fundamento utilizado pelo aresto recorrido para afastar a 
cobrança da energia elétrica indevidamente consumida foi o de que, mesmo não 
tendo sido elidida a presunção de irregularidade do medidor, a revisão do 
faturamento está prejudicada, porquanto, após a substituição daquele, o consumo 
manteve-se praticamente inalterado. 

2. A falta de prequestionamento dos artigos 3º da LICC; 20 e 21, 
da Lei nº 9.427/96 e 31 da Lei nº 8.987/95 justifica a incidência da Súmula 
211/STJ.

3. Ainda que assim não fosse, não há como se examinar se houve 
contrariedade aos dispositivos legais indicados, pois, para tanto, faz-se necessário 
emitir juízo de valor sobre o conteúdo da própria resolução, isto é, acerca dos 
procedimentos utilizados para a cobrança da tarifa referente à energia 
indevidamente consumida, o que não é permitido no apelo nobre, uma vez que se 
trata de ato normativo não enquadrado no conceito de lei federal, constante da 
alínea a do inciso III do artigo 105 da Constituição Federal.

Precedentes.
4. Por fim, tem-se que o aresto combatido está assentado nos 
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elementos fático-probatórios da demanda e o seu reexame é vedado na presente 
instância recursal, consoante disposto no enunciado da Súmula 7/STJ.

5. Agravo regimental não provido (AgRg no AREsp 68.440/MG, 
Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA, DJe 19/12/2011).

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. 
DEFICIÊNCIA NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF. OFENSA A 
RESOLUÇÃO. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME NA VIA ELEITA. 
REVISÃO. MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 
211/STJ. REPETIÇÃO DE INDÉBITO DE TARIFAS. APLICAÇÃO DO 
PRAZO PRESCRICIONAL DO CÓDIGO CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
ALÍNEA "C". NÃO-DEMONSTRAÇÃO DA DIVERGÊNCIA.

(...)
3. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão não 

apreciada pelo Tribunal a quo, a despeito da oposição de Embargos Declaratórios 
(arts. 3º, 6º, § 3º, II, e 29, I, da Lei 8.987/1995; e arts. 2º, 3º, XIX, e 17, da Lei 
9.247/1996). Incidência da Súmula 211/STJ.

4. A Ação de Repetição de Indébito de tarifa de água e esgoto se 
sujeita ao prazo prescricional estabelecido no Código Civil, podendo ser vintenário, 
na forma estabelecida no art. 177 do Código Civil de 1916, ou decenal, de acordo 
com o previsto no art. 205 do Código Civil de 2002.

5. Orientação reafirmada pela Primeira Seção, no julgamento do 
REsp 1.113.403/RJ, submetido ao rito do art. 543-C do CPC.

6. A divergência jurisprudencial deve ser comprovada, cabendo a 
quem recorre demonstrar as circunstâncias que identificam ou assemelham os 
casos confrontados, com indicação da similitude fática e jurídica entre eles. 
Indispensável a transcrição de trechos do relatório e do voto dos acórdãos 
recorrido e paradigma, realizando-se o cotejo analítico entre ambos, com o intuito 
de bem caracterizar a interpretação legal divergente. O desrespeito a esses 
requisitos legais e regimentais (art. 541, parágrafo único, do CPC e art. 255 do 
RI/STJ) impede o conhecimento do Recurso Especial, com base na alínea "c" do 
inciso III do art. 105 da Constituição Federal.

7. Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 37.894/RS, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 6/3/2012).

Trago trecho do acórdão recorrido sobre a matéria controvertida:

É incontroverso nos autos que o estado vegetativo do menino 
Cristian é decorrente da aplicação da vacina contra a HEPATITE B, ministrada 
pelo Posto de Saúde Natal do Município de Canoas/RS.

Também é incontroverso que o Hospital de Santa Casa de Porto 
Alegre realizou os tratamentos adequados, dentro da medicida conhecida e a 
disposição da instituição ré, para com o paciente Cristian.

O dano moral é evidente e dispensa maiores esclarecimentos.

Pela análise da questão controvertida depreende-se que o Tribunal regional foi 
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enfático em considerar a responsabilidade do Município de Canoas/RS pela situação do menor 

Cristian, de seis anos de idade. Conforme relatado nos autos, os pais do recorrido o levaram 

para tomar vacina contra hepatite B, contudo, devido aos efeitos da droga, o menino entrou 

em estado de vigília, sem percepção do ambiente e sem poder executar os movimentos 

voluntários básicos.

O trecho do acórdão recorrido transcrito acima foi enfático em desconsiderar 

qualquer tipo de responsabilidade do Hospital de Santa Casa de Porto alegre. Dessa forma, 

não houve qualquer tipo de omissão quanto aos temas debatidos e julgados pela Corte 

regional.

Ademais, no ordenamento jurídico pátrio, o magistrado é livre para apreciar 

motivadamente as provas produzidas no processo, dando-lhes o valor que bem entender. No 

sistema de valoração de provas adotado pelo CPC, não há procedência de um tipo de prova 

sobre outro, como na idade média, período no qual as provas possuiam valores 

pré-estabelecidos.

Por isso, não procede a irresignação do recorrente quanto ao pronunciamento 

do magistrado singular e do Tribunal regional, porquanto eles apreciaram adequadamente 

todas as provas colacionadas aos autos e concluiram fundamentadamente suas decisões.

Por tudo isso, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2016/0162048-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.618.887 / RS

Números Origem:  00810600073732  200771120053020  450064529820144040000  50114978720144047112  
810600073732  RS-00810600073732  RS-200771120053020  RS-50114978720144047112  
TRF4-50064529820144040000

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICIPIO DE CANOAS 
ADVOGADO : ADRIANA DEL CUETO CORNELIUS E OUTRO(S) - RS031220 
RECORRIDO : CRISTIAN RUDIMAR PEREIRA PERES (MENOR)
REPR. POR : RUDIMAR LUIS DOS SANTOS PERES 
REPR. POR : SOLANGE TERESINHA DOS SANTOS PEREIRA 
ADVOGADO : LEANDRO GUIMARÃES DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - RS046863 
RECORRIDO : IRMANDADE DA SANTA CASA DE MISERICÓRDIA DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADOS : CARLOS HENRIQUE MUNHOZ OLEA  - RS041834 

 ANELISE PEROTTONI CARAVANTES E OUTRO(S) - RS044077 
 CAROLINA SANTOS ANDRADE  - RS054385 
 KELLY PATIES PEREIRA  - RS051560 
 CRISTINA ROSEMBERG  - RS058625 

INTERES.  : ESTADO DE SÃO PAULO 
INTERES.  : FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE FEDERAL DE CIÊNCIAS DA SAÚDE DE 

PORTO ALEGRE - UFCSPA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
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(Presidente) e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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